
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0000391-32.2012.815.0101 – Brejo do Cruz.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Germano Lacerda da Cunha.
Advogado: Johnson  Gonçalves  de  Abrantes,  Edward  Johnson  Gonçalves  de
Abrantes e bruno Lopes de Araújo.
Apelado: Ministério Público de Estado da Paraíba.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
RESPONSABILIZAÇÃO  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL. RECURSO
INTERPORTO  POR  E-MAIL.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO LEGAL. ORIGINAIS ENTREGUES FORA
DO  PRAZO.  INTEMPESTIVIDADE.  POSIÇÃO  DO
STJ. INADMISSIBILIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO MONOCRATICAMENTE.

-  “Não  existe  previsão  legal  para  a  interposição  de
recurso via e-mail. O seu envio não implica dilação de
prazo para interposição de quaisquer recursos, sendo
intempestiva a interposição do recurso especial após o
decurso do prazo legal de 15 dias.” (STJ, AgRg nos
EDcl  no  AREsp  617.794/RN,  Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
19/11/2015, DJe 26/11/2015).

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por GERMANO
LACERDA DA CUNHA contra sentença (fls. 138/147) que julgou parcialmente
procedente a “ação civil pública para responsabilização por ato de improbidade
administrativa”  promovida  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  ESTADO  DA
PARAÍBA.

Houve oferta de recurso (fls. 150/176 e 178/204).

Contrarrazões apresentadas (fls. 207/213).

Parecer da Procuradoria de Justiça (fls. 219/227).
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É o relatório.

DECIDO

A sentença foi  publicada no Diário  da Justiça de 06/05/2015,
com início do prazo recursal  em 07/05/2015 e término em 21/05/2015,  nos
termos do art. 508 do CPC1.

Ocorre  que,  a  cópia  da  petição  (fls.  150/176)  do  apelo  fora
inicialmente encaminhada para a unidade judiciária respectiva em 20/05/2015,
por correio eletrônico (fls. 149), o popular e-mail.

Os  originais  da  petição  somente  aportaram  em  05/06/2015,
portanto após o prazo fatal para impugnar a referida decisão.

Analisando  atentamente  os  autos,  percebo  que  o  apelo  é
manifestamente  inadmissível,  ante  sua  intempestividade,  diante  da
posição adotada pelo STJ sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX.
JUNTADA DOS ORIGINAIS NO PRAZO  DE 5  DIAS.  LEI  Nº
9.800/99. RECURSO TEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ENVIO  DA  PETIÇÃO  VIA  E-MAIL.  MEIO
ELETRÔNICO  QUE  NÃO  SE  EQUIPARA  A  FAC-SÍMILE.
ORIGINAIS  ENVIADOS  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
INTEMPESTIVIDADE.  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
AFERIDA  PELA  DATA  DO  EFETIVO  PROTOCOLO  NA
SECRETARIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  216  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão proferido no Tribunal de origem no julgamento do
agravo  de  instrumento  foi  publicado  aos  4/9/2013,  sendo
certificado o recebimento do apelo nobre, via fax, aos 19/9/2013.
2. Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.800/99, os originais devem
ser  apresentados  até  5  dias  da  data  do  término  do  prazo
recursal.
3. Verifica-se que os agravantes cumpriram com os prazos de
interposição do recurso e da juntada dos originais, o que torna
tempestivo o apelo nobre.
4.  Não existe previsão legal para a interposição de recurso
via e-mail.  O seu envio não implica dilação de prazo para
interposição  de  quaisquer  recursos, sendo  intempestiva  a
interposição do recurso especial após o decurso do prazo legal
de 15 dias.
5. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
o envio de petição ao Tribunal via e-mail não configura meio
eletrônico equiparado ao fac-símile, para fins da aplicação do
disposto no art. 1º da Lei nº 9.800/99.
6.  A  tempestividade  do  recurso  é  aferida  na  data  do  seu
protocolo no Tribunal de origem, e não na postagem da petição
nas agências dos Correios, conforme dispõe a Súmula nº 216
do STJ.

1 Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no
recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de
15 (quinze) dias. 

Apelação Cível nº 0000391-32.2012.815.0101                                                                                      2



7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 617.794/RN, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/11/2015,  DJe
26/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO.
INTEMPESTIVIDADE.
São  intempestivos  os  recursos  interpostos  em  desobediência
aos prazos legais previstos nos arts. 188, 508 e 544 do CPC e
4º, §§ 3º e 4º, da Lei 11.419/2006.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  768.469/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/11/2015,  DJe
24/11/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO  ESPECIAL  LIMINARMENTE  INDEFERIDOS.
UTILIZAÇÃO  DO  CORREIO  ELETRÔNICO  PARA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. ENTENDIMENTO
FIRMADO  PELO  STJ  PELA  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES: AGRG NOS EDCL NO ARESP. 111.803/MG,
REL.  MIN.  CASTRO  MEIRA,  DJE  15.4.2013;  ARESP.
418.086/RN, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 17.10.2013. A
EXISTÊNCIA  DE  NORMA  ESTADUAL  QUE  AUTORIZA  A
UTILIZAÇÃO  DESSE  EXPEDIENTE NÃO  OBRIGA O  STJ  A
ACEITA-LO. PRECEDENTES DO STJ. ARESTO EMBARGADO
QUE NÃO EXAMINA O MÉRITO DA QUESTÃO. REVISÃO DA
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO MANEJO DA
DIVERGÊNCIA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.    A  discussão  trazida  em  Embargos  de  Divergência  diz
respeito à possibilidade de utilização do correio eletrônico para
fins de interposição do Recurso Especial. Paradigmas datados
de 2003, 2004 e 2005, há muito superados.
2.   Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o
e-mail não se equipara ao fax, previsto pela Lei 9.800/99, art.
1o., razão pela qual não se admite a interposição de recursos
dirigidos para esta Corte através de correio eletrônico.
3.    A  existência  de  norma de  Tribunal  local  que  autoriza  a
utilização desse expediente não tem o condão de vincular esta
Corte Superior.
4.   Não cabem Embargos de Divergência contra acórdão desta
Corte  Superior  que  não  conheceu  do  Recurso  Especial  pela
incidência  de  regra  técnica  quanto  à  admissibilidade.
Precedentes.
5.   Agravo Regimental de DENISE MIRANDA DE OLIVEIRA a
que se nega provimento.
(AgRg  nos  EAREsp  17.146/MG,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
04/11/2015, DJe 18/11/2015).

No mesmo sentido o precedentes desta Corte:

Apelação Cível nº 0000391-32.2012.815.0101                                                                                      3



AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE NÃO RECEBEU
A  APELAÇÃO  EM  FACE  DE  SUA  INTEMPESTIVIDADE.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  VIA  E-MAIL.  EQUIPARAÇÃO  AO
FAC-SÍMILE.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. “Conforme decidido pela
corte especial deste tribunal, o risco de que eventuais defeitos
técnicos  possam  impedir  a  perfeita  recepção  do  documento
corre à conta do que opta pelo sistema de comunicação por fax
em vez de agir mediante o protocolamento seguro da petição no
tribunal.  ”  (AgRg  nos  EDCL  no  RESP  1096600/rs,  Rel.  Min.
Sidnei  beneti,  terceira  turma,  julgado  em  23.6.2009,  dje
29.6.2009). 2. “a jurisprudência desta corte já se manifestou no
sentido de que, para o envio de petição ao tribunal, o sistema de
comunicação  por  e-mail  não  configura  meio  eletrônico
equiparado ao fax, para fins da aplicação do disposto no art. 1º
da  Lei  n.  9.800/1999”  (  AgRg  no  AResp  393.177/mg,  Rel.
Ministra Marilza Maynard [Desembargadora convocada do tj/se],
sexta turma, julgado em 24/10/2013, DJE 07/11/2013). (TJPB;
AI  2006413-16.2014.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Romero Marcelo  da Fonseca Oliveira;  DJPB
18/08/2015; Pág. 17).

Dessa forma, considerando que a inobservância do prazo para
interposição da apelação cível,  a negativa de seguimento é medida que se
impõe.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com base no caput do art. 557 do CPC, NEGO
SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO  ao  recurso  apelatório,  por  ser
manifestamente intempestivo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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